
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 769.183 - SP (2015/0213377-6)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : CETAM CENTRO DE TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE 
AMERICANA LTDA 

ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO FRANZIN 
  KATRUS TOBER SANTAROSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE AMERICANA 
ADVOGADOS : JOSÉ RICARDO AZENHA DE TOLEDO E OUTRO(S)
  KARINA RODRIGUES OLIVATTO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ISS. NO ART. 9º, §§ 1º E 3º, DO 
DECRETO-LEI 406/68. SÚMULAS 5/STJ E 7/STJ.
1. "A orientação da Primeira Seção/STJ pacificou-se no sentido de que o 
tratamento privilegiado previsto no art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei 
406/68 somente é aplicável às sociedades uniprofissionais que tenham 
por objeto a prestação de serviço especializado, com responsabilidade 
pessoal dos sócios e sem caráter empresarial. Por tais razões, o 
benefício não se estende à sociedade limitada, sobretudo porque nessa 
espécie societária a responsabilidade do sócio é limitada ao capital 
social" (AgRg nos EREsp 1.182.817/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, julgado em 22/8/2012, DJe 29/8/2012)
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem afastou o benefício da 
tributação fixa do ISS previsto no art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei n. 
406/68, por entender que as provas constantes dos autos revelam que a 
parte recorrente tem estrutura empresarial.
3. Infirmar tal conclusão a que chegou a instância a quo demandaria a 
análise de cláusula contratual e o reexame de fatos e provas, o que atrai 
os óbices dos enunciados 5 e 7 das Súmulas desta Corte Superior, 
respectivamente transcritas: "A simples interpretação de cláusula 
contratual não enseja recurso especial" e "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 10 de março de 2016(Data do Julgamento).
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Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 769.183 - SP (2015/0213377-6)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : CETAM CENTRO DE TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE 
AMERICANA LTDA 

ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO FRANZIN 
  KATRUS TOBER SANTAROSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE AMERICANA 
ADVOGADOS : JOSÉ RICARDO AZENHA DE TOLEDO E OUTRO(S)
  KARINA RODRIGUES OLIVATTO 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Cuida-se de agravo regimental interposto contra 

decisão que negou provimento a agravo em recurso especial.

A parte agravante alega que "a decisão proferida merece reforma, uma 

vez que o Recurso Especial utiliza-se de trecho expressos na decisão colegiada para 

demonstrar a existência de negativa de vigência das disposições do Artigo 9º, 

parágrafo 3º, do Decreto-Lei n. 406/69, bem como, para demonstrar o dissídio 

jurisprudencial".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 769.183 - SP (2015/0213377-6)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora):  Verifica-se que a parte agravante não 

trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. Assim, 

mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, nos seguintes 

termos:

Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou seguimento a 
recurso especial, fundamentado na alínea "a" do permissivo 
constitucional, em oposição a acórdão assim ementado:

APELAÇÃO - Ação declaratória - ISS. Sociedade constituída por 
médicos. Inaplicabilidade do tratamento fiscal diferenciado estatuído 
no artigo 9º, § 3º, do Decreto-lei 406/68. Sentença mantida por seus 
próprios fundamentos. Inteligência do art. 252 do Regimento interno 
desta Corte. Recurso não provido.

A agravante alega violação do art. 9º, § 3º, do Decreto-Lei n. 406/68, com 
as alterações introduzidas pela LC n. 56/87.
Decido.
Registre-se que a jurisprudência da Primeira Seção desta Corte Superior 
é uniforme no sentido de que o benefício da alíquota fixa do ISS a que se 
refere o art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei n. 406/68 somente é devido às 
sociedades uniprofissionais que tenham por objeto a prestação de serviço 
especializado, com responsabilidade pessoal dos sócios e sem caráter 
empresarial. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO. ISS. TRATAMENTO 
PRIVILEGIADO PREVISTO NO ART. 9º, §§ 1º E 3º, DO 
DECRETO-LEI 406/68. SOCIEDADE LIMITADA. ESPÉCIE 
SOCIETÁRIA EM QUE A RESPONSABILIDADE DO SÓCIO É 
LIMITADA AO CAPITAL SOCIAL.
1. A orientação da Primeira Seção/STJ pacificou-se no sentido de 
que o tratamento privilegiado previsto no art. 9º, §§ 1º e 3º, do 
Decreto-Lei 406/68 somente é aplicável às sociedades 
uniprofissionais que tenham por objeto a prestação de serviço 
especializado, com responsabilidade pessoal dos sócios e sem 
caráter empresarial. Por tais razões, o benefício não se estende à 
sociedade limitada, sobretudo porque nessa espécie societária a 
responsabilidade do sócio é limitada ao capital social. Nesse 
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sentido: AgRg nos EREsp 941.870/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, DJe de 25.11.2009.
2. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" 
(Súmula 168/STJ).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1.182.817/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/8/2012, DJe 
29/8/2012)

A propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 3º DO CPC. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
TRIBUTÁRIO. ISS. SOCIEDADE LIMITADA. CARÁTER 
EMPRESARIAL. NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 9º, §§ 1º E 3º, DO 
DECRETO-LEI N. 406/68. TRATAMENTO TRIBUTÁRIO 
PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Tribunal de origem entendeu, em suma, que "resta evidenciado 
que o referido profissional, que é sócio da apelante, assinou os 
recibos de f. 16/26 como representante desta, sendo desta forma a 
empresa Climede S/C Ltda. parte legítima para figurar no polo 
passivo da execução fiscal". Nesse contexto, para se adotar 
qualquer conclusão em sentido contrário ao que ficou 
expressamente consignado no acórdão atacado e se reconhecer a 
apontada violação a artigo 3º do  Código de Processo Civil é 
necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede 
de recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ.
2. A orientação da Primeira Seção/STJ pacificou-se no sentido de 
que o tratamento privilegiado previsto no art. 9º, §§ 1º e 3º, do 
Decreto-Lei 406/68 somente é aplicável às sociedades 
uniprofissionais que tenham por objeto a prestação de serviço 
especializado, com responsabilidade pessoal dos sócios e sem 
caráter empresarial. Por tais razões, o benefício não se estende à 
sociedade limitada, sobretudo porque nessa espécie societária a 
responsabilidade do sócio é limitada ao capital social (AgRg nos 
EREsp 1182817/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, DJe 29.8.2012).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 420.198/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/12/2013, DJe 
10/12/2013)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ISS. ART. 9º, § 3º, DO 
DECRETO LEI 406/68. SOCIEDADE DE ADVOGADOS. CARÁTER 
EMPRESARIAL. INEXISTÊNCIA. POSSIBILIDADE DE 
RECOLHIMENTO DO ISS SOBRE ALÍQUOTA FIXA. CONCLUSÃO 
DO TRIBUNAL BASEADA EM FATOS E PROVAS DOS AUTOS. 
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IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. ÓBICES DAS SÚMULAS 5 E 
7/STJ.
1. "Admitida a manutenção do regime de tributação privilegiada após 
a entrada em vigor da Lei Complementar 116/03, nos termos da 
jurisprudência desta Corte Superior, que sedimentou compreensão 
de que o art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei 406/68, o qual trata da 
incidência do ISSQN sobre sociedades uniprofissionais por alíquota 
fixa, não foi revogado pela Lei Complementar 116/03, quer de forma 
expressa, quer tácita, não existindo nenhuma incompatibilidade". 
Precedentes. (AgRg no AgRg no AgRg no REsp 1.013.002/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
18/3/2009) 
2. Para que exista o direito à base de cálculo diferenciada do ISS, 
nos termos do art. 9º, § 3º do Decreto-Lei 406/68, necessário que a 
prestação dos serviços seja em caráter personalíssimo e que não 
haja estrutura empresarial. Precedente: EREsp 866.286/ES, Rel. 
Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
20/10/2010.
3. Tribunal de origem que, ao analisar os fatos e as provas dos 
autos, em especial o contrato social da requerida, constatou a 
ausência de caráter empresarial. A alteração destas conclusões 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme os óbices previstos nas Súmulas 5 e 
7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.242.490/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/9/2013, DJe 17/9/2013)

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem afastou o benefício da 
tributação fixa do ISS previsto no art. 9º, §§ 1º e 3º do Decreto-Lei n. 
406/68, por entender que as provas constantes dos autos revelam que a 
parte recorrente tem estrutura empresarial.
Infirmar tal conclusão a que chegou a instância a quo demandaria a 
análise de cláusula contratual e o reexame de fatos e provas, o que atrai 
os óbices dos enunciados 5 e 7 das Súmulas desta Corte Superior, 
respectivamente transcritas: "A simples interpretação de cláusula 
contratual não enseja recurso especial" e "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".
No ponto:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. ISS. 
SOCIEDADE UNIPROFISSIONAL. RESPONSABILIDADE 
LIMITADA. CARÁTER EMPRESARIAL. ART. 9º, §§ 1º e 3º, DO DL 
406/1968. INAPLICABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem afastou o benefício da 
tributação fixa do ISS instituído nos §§ 1º e 3º do art. 9º do 
Decreto-Lei 406/1968, pois concluiu, com base na prova dos autos, 
que a contribuinte tem estrutura empresarial.
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2. A tributação fixa do ISS, prevista no art. 9º, § 3º, do DL 406/1968, 
somente se aplica quando houver responsabilidade pessoal dos 
sócios e inexistir caráter empresarial na atividade realizada.
3. Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é restrita 
ao valor de suas quotas (art. 1.052 do CC), o que afasta o benefício 
da tributação fixa. Precedentes do STJ.
4. A revisão desse entendimento demanda, como regra, reexame de 
fatos e provas e análise de cláusula contratual, o que atrai o óbice da 
Súmula 7/STJ.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 352.877/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/9/2013, DJe 25/9/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ISS. 
TRIBUTAÇÃO FIXA. ART. 9º, § 3º DO DL 406/68. SOCIEDADE DE 
MÉDICOS. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE INDEFERE A 
PRETENSÃO ANTE O CARÁTER EMPRESARIAL DA 
CONTRIBUINTE (CLÍNICA DE ONCOLOGIA). REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ.
[...]
4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que as sociedades 
constituídas sob a forma de responsabilidade limitada, justamente 
por excluir a responsabilidade pessoal dos sócios, não atendem ao 
disposto no art. 9º, § 3º, do DL 406/68, razão por que não fazem jus 
à postulada tributação privilegiada do ISS.
5. A verificação acerca da natureza jurídica da sociedade formada 
pelo recorrente, se empresária, ou não, pressupõe o reexame de 
seus atos constitutivos e as demais provas dos autos, o que é 
vedado na estreita via do recurso especial ante os óbices 
estampados nas Súmulas 5 e 7/STJ. Precedentes: AgRg nos EDcl 
no Ag 1.367.961/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
DJe 03/11/2011; AgRg no Ag 1.345.711/PR, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 11/03/2011; AgRg no Ag 
1.221.255/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
02/02/2010; AgRg no REsp 1.003.813/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 2/9/2008, DJe 19/9/2008; REsp 
555.624/PB, Rel. Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, DJ 
27/9/2004.
6. As alegações da sociedade contribuinte de que as suas 
atividades estão abrangidas no conceito de sociedade simples (art. 
983 e 966, parágrafo único, do CC) não infirmam a circunstância 
considerada pelo Tribunal de origem de que ela possui, de fato, 
estrutura e intuito empresarial e, por isso, não faz jus à tributação 
fixa do ISS.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.275.279/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/8/2012, DJe 
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10/8/2012)

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, alínea "a", do Código de 
Processo Civil, conheço do agravo em recurso especial para negar-lhe 
provimento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0213377-6 AREsp 769.183 / SP

Números Origem:  0615349.5/0-00  394503  6153495000  91877594720068260000  972403  994.06.091953-7  
994060919537

PAUTA: 10/03/2016 JULGADO: 10/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CETAM CENTRO DE TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE 
AMERICANA LTDA

ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO FRANZIN
KATRUS TOBER SANTAROSA E OUTRO(S)

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE AMERICANA
ADVOGADOS : JOSÉ RICARDO AZENHA DE TOLEDO E OUTRO(S)

KARINA RODRIGUES OLIVATTO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS / Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CETAM CENTRO DE TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE 
AMERICANA LTDA

ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO FRANZIN
KATRUS TOBER SANTAROSA E OUTRO(S)

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE AMERICANA
ADVOGADOS : JOSÉ RICARDO AZENHA DE TOLEDO E OUTRO(S)

KARINA RODRIGUES OLIVATTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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